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Capítulo 1
A aplicação dos princípios de justiça de Rawls aos 

fármacos para melhorar a cognição: uma proposta 
política

Os medicamentos estimulantes, apelidados de “drogas inteligen-
tes”, oferecem o potencial de aprimorar a cognição, o que por si só é uma 
“promessa” ou uma “ameaça” em razão das mudanças drásticas na vida de 
toda a sociedade. A atual falta de regulamentação adequada pode levar a 
uma violação generalizada dos direitos e da justiça, especialmente porque 
a coerção direta e indireta pode ser exercida sobre muitos indivíduos 
como resultado dos cálculos de utilidade dos empregadores e de outros 
agentes corporativos. A pressão para melhorar provavelmente se tornará 
muito alta nos contextos militar e educacional, mas a influência mais 
abrangente viria da esfera dos negócios. 

Considere o exemplo das empresas de logística em uma economia 
de mercado liberal. Digamos que as rotas de transporte rodoviário mais 

Este capítulo baseia-se e expande meu trabalho anterior, publicado como: Dubljević (2012).
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lucrativas sejam bastante longas, não inferiores a 1.250 km (ou 775 milhas). 
Esse trajeto de longa distância poderia ser percorrido em um dia, embora 
isso causasse considerável estresse e fadiga ao motorista. Digamos que, 
na situação atual (ou seja, sem o uso de meios biomédicos), as empresas 
de transporte rodoviário oferecem o serviço de transporte com duração 
de dois dias, e o preço inclui acomodações para o motorista do caminhão 
como uma necessidade. Digamos que uma empresa decida adotar uma 
política de emprego que favoreça os motoristas de caminhão que não têm 
problemas em usar medicamentos estimulantes, usados no tratamento 
do transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e da nar-
colepsia, para permanecerem alerta e fazerem o trajeto em somente um 
dia. Essa empresa oferece o serviço pelo mesmo preço, obtendo assim 
um lucro extra, mas pela metade do tempo. Digamos que os principais 
concorrentes dessa empresa respondam oferecendo o serviço “expresso 
noturno” e, consequentemente, deem aos seus funcionários atuais a se-
guinte escolha: ou eles começam a usar drogas estimulantes para lidar 
com as exigências do trabalho, ou serão demitidos.

Os impactos no mercado são muito claros. Todas as empresas 
de transporte rodoviário de longa distância adotariam políticas seme-
lhantes ou sairiam do mercado. A maioria ou todos os seus funcionários 
concordariam em usar drogas estimulantes, ou ficariam sem emprego. 
A escolha dos gerentes e funcionários é obviamente ditada por forças 
de mercado completamente fora de seu controle. Assim, tecnologias de 
aprimoramento, como drogas estimulantes e dispositivos de estimulação, 
poderiam ter uma influência profunda na vida cotidiana da maioria dos 
cidadãos, à medida que as expectativas em relação ao dia de trabalho e 
aos prazos mudam conforme as novas pressões sociais e econômicas.1

1	  Vale destacar que isso é mais provável de ocorrer em países com proteções trabalhistas 
mais frágeis (como os Estados Unidos e grande parte do mundo em desenvolvimento). 
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Ter uma breve descrição de problemas plausíveis da vida real 
ajuda a esclarecer por que o uso não médico de drogas de aprimoramento 
cognitivo (DAC), como estimulantes, precisa ser regulamentado com 
urgência e de maneira adequada. Neste capítulo, começo com uma breve 
análise das DAC e considero algumas implicações gerais dos princípios 
de justiça de Rawls para a avaliação moral e política do uso das DAC e 
opções políticas legítimas que poderiam resolver problemas sociais. Então, 
defendo que a introdução de impostos, taxas e exigências de seguro adi-
cional (como desincentivos econômicos) para o uso de aprimoramentos 
cognitivos seria a política mais legítima e responsável. Após analisar e 
refutar algumas razões para minimizar a importância da justiça na análise 
ética das DAC, vou oferecer um modelo para tal política, que estaria 
conforme os requisitos da justiça e protegeria a autonomia de todos os 
cidadãos, quer eles prefiram usar aprimoradores cognitivos ou não. Por 
fim, comparo brevemente esse modelo de “desincentivos econômicos” 
com o modelo de regulamentação “gatekeeper”.2

1.1 	 Fármacos de aprimoramento cognitivo 

Os aprimoramentos cognitivos em geral, e as drogas para apri-
moramento cognitivo (DAC) em particular, apresentam novos desafios. 
Por um lado, trata-se de melhorias voltadas à mente, ao contrário das 
melhorias corporais anteriores, que tinham impacto muito menor sobre 
os processos mentais. Além disso, diferentemente das melhorias genéti-

No entanto, mesmo países com melhores garantias aos trabalhadores têm enfrentado 
o problema de empregadores coagindo seus funcionários ao uso de estimulantes. Por 
exemplo, a Austrália teve que implementar testes de detecção de estimulantes nas estradas 
para reduzir o uso de anfetaminas por motoristas de caminhão (cf. Dubljević, 2016, para 
uma discussão mais aprofundada).

2	  A abordagem “gatekeeper” será discutida com mais profundidade no Capítulo 2.
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cas, que seriam, em tese, aplicadas a crianças ainda por nascer, o uso das 
DAC envolve adultos competentes que fazem escolhas individuais por 
conta própria. Soma-se a isso o fato de que o fenômeno do uso dessas 
substâncias promete (ou ameaça) transformar a vida e o trabalho de 
todos os cidadãos, e não apenas de membros de certas profissões (como 
atletas, médicos etc.). 

Drogas estimulantes, como as DAC, são fáceis de produzir, ad-
ministrar e contrabandear. Por isso, os casos de adultos saudáveis que 
utilizam essas substâncias sem uma necessidade médica rigorosa (Glan-
non, 2008) precisam ser regulados de maneira adequada. As drogas es-
timulantes atualmente disponíveis, como a Ritalina (metilfenidato), o 
Provigil (modafinil) e o mais controverso, Adderall (sais de anfetamina 
mistos), indiscutivelmente podem oferecer efeitos de “manutenção de 
desempenho”; no entanto, suas propriedades de “aprimoramento de 
desempenho”, assim como questões de segurança, ainda são objeto de 
debate. O aprimoramento de desempenho significa que adultos saudáveis 
poderiam usar essas substâncias para alcançar resultados significativamente 
melhores, enquanto a manutenção de desempenho implica apenas que 
os níveis normais de funcionamento seriam preservados, com redução 
dos efeitos da fadiga e da privação de sono (Lieb, 2010).

Os resultados da pesquisa publicada na revista Nature sobre o 
uso do aprimoramento cognitivo no meio acadêmico (Maher, 2008) e 
o apelo ao “uso responsável de aprimoramentos por adultos saudáveis” 
(Greely et al., 2008) parecem indicar que os argumentos a favor do apri-
moramento são cada vez mais vistos como progressistas e liberais. Mas 
o que a aplicação real dos princípios liberais de justiça significaria para 
o debate sobre as DAC?

O exemplo das empresas de transporte rodoviário serve para 
mostrar que a inexistência de regulamentação poderia levar a violações 
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de igualdade de direitos dos cidadãos que preferem não usar DAC. 
É certo que a coerção indireta está mais frequentemente associada à 
questão da autonomia (Appel, 2008), mas as ameaças de violações de 
igualdade de direitos e de discriminação em toda a sociedade são, sem 
dúvida, questões de justiça. O uso generalizado e não regulamentado 
das DAC seria injusto porque prejudicaria a igualdade de direitos e 
liberdades dos cidadãos: aqueles que desejam melhorar teriam seu di-
reito de uso reconhecido, enquanto os direitos daqueles que preferem 
não usar drogas seriam efetivamente diminuídos. Além disso, o uso das 
DAC viola o princípio da igualdade de oportunidades, pois o uso de 
drogas pode ser justificado em casos de saúde precária e necessidade 
médica clara, mas não como um meio de buscar vantagem competitiva 
de posição. Tendo isso em mente, só podemos nos perguntar por que 
a justiça não tem ocupado um lugar central no debate sobre as DAC 
no campo da neuroética.3

1.2 	 Justiça e política legítima sobre as DAC

A alegação comum dos autores que se opõem ao aprimoramento, 
como Selgelid (2007), é que os tratamentos são obrigatórios e permis-
síveis, enquanto os aprimoramentos são moralmente problemáticos. A 
aplicação dos princípios da justiça pode explicar por que este pode ser 

3	  A seguir, tento oferecer uma análise dos requisitos da justiça (conforme especificado na 
influente teoria da justiça de John Rawls) no caso geral das DAC. Duas observações são 
necessárias aqui: primeiro, uma avaliação completa dos requisitos da justiça sobre as DAC 
teria que envolver uma análise caso a caso, que só poderei apresentar mais tarde (na Parte 
II deste livro). Segundo, embora eu acredite que diferentes abordagens da justiça, quando 
aplicadas à questão da DAC, levariam a conclusões semelhantes (cf. Daniels, 2008, 64–78), 
não posso aprofundar esse ponto neste capítulo. Só posso dizer que espero que a aplicação 
de diferentes concepções razoáveis de justiça aos aprimoramentos cognitivos tenha um 
lugar de destaque nos debates sobre neuroética no futuro.
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o caso nas DAC, uma vez que foram oferecidas definições operacionais 
do uso de drogas devido a necessidades genuínas de saúde e para apri-
moramento cognitivo.4

O uso preventivo, curativo, reabilitativo e compensatório de me-
dicamentos é uma parte importante da satisfação das necessidades de 
saúde (Daniels, 2008). Por outro lado, o aprimoramento cognitivo pode 
ser definido como o uso de medicamentos para a melhoria da cognição 
não relacionada à saúde.

Usar as DAC para manter ou melhorar o desempenho não é uma 
questão de fornecer necessidades básicas para aqueles que carecem delas, 
beneficiar os menos favorecidos ou restaurar os cidadãos a uma posição 
de igualdade de oportunidades e liberdade, embora isso seja claramente 
o caso em usos terapêuticos, quando os indivíduos em questão sofrem 
de TDAH ou narcolepsia. Além disso, permitir o acesso irrestrito às 
DAC para obter vantagem posicional poderia causar erosão na estru-
tura da sociedade, pois os cidadãos veriam que os recursos médicos são 
usados como melhorias, enquanto casos claros de doenças e deficiências 
são deixados sem tratamento (Buchanan et al., 2000). Isso significa que 
a justiça poderia ser usada para traçar a linha divisória entre os casos 
em que é permitido e obrigatório fornecer medicamentos e aqueles em 
que é moralmente problemático e até mesmo inadmissível. Além disso, 
como os recursos das sociedades são muito limitados para atender a 

4	  Os princípios de justiça de Rawls (na formulação final) afirmam: “(1) cada pessoa tem 
o mesmo direito inalienável a um esquema totalmente adequado de direitos e liberdades 
básicos iguais, compatível com o mesmo esquema de liberdades para todos; (o princípio da 
igualdade de liberdade); e (2) as desigualdades sociais e econômicas devem satisfazer duas 
condições. Primeiro, devem estar ligadas a posições e cargos abertos a todos em condições 
de igualdade justa de oportunidades (o princípio da igualdade justa de oportunidades); e, 
segundo, devem ser do maior benefício para os membros menos favorecidos da sociedade 
(o princípio da diferença)” (Rawls, 2001, pp. 42-43).



Este livro aborda explicitamente as opções políticas em 
uma sociedade democrática em relação a medicamentos 
e dispositivos de aprimoramento cognitivo. O livro oferece 
uma análise aprofundada, caso a caso, de tecnologias de 
aprimoramento cognitivo existentes e emergentes e propõe 
uma abordagem distinta de neuroética política. O autor 
apresenta um argumento sobre a questão muito debatida 
da equidade das práticas de aprimoramento cognitivo e 
aborda a delicada questão de como respeitar as preferências 
dos cidadãos que se opõem e daqueles que preferem o 
aprimoramento. De maneira persuasiva, o autor propõe um 
debate sobre a necessidade de leis e regulamentos relativos 
ao uso de aprimoradores cognitivos, além de argumentar que 
os fundos para aqueles que buscam aprimoramento cognitivo 
devem ser alocados gratuitamente aos menos favorecidos. O 
trabalho aponta, ainda, que a noção de autonomia tem sido 
erroneamente associada ao conceito metafísico de livre- 
-arbítrio e oferece uma definição política de autonomia para 
esclarecer como a responsabilidade está implicitamente 
fundamentada no sistema jurídico e político. Como tal, este 
livro é uma leitura essencial para todos os interessados em 
neuroética e um recurso valioso para formuladores de políticas, 
bem como para acadêmicos e estudantes de filosofia, direito, 
psiquiatria e neurociência.
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